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M e t a i s - DisponrVol--
_ _ _ Três meses-

j . " - ~ ~ Londr» Zinco 
Esterlinos B decimais por tonelada métn- Oisponival— 
ca, salvo*iridicação diversa. eompiVend: Três meses-
Arvaiadede chumbo seco 778,00' p'a'a 
Sucata de chumbo •• - 32B.00 Disponível— 
Criumbo zarcão — 592.00 Três meses-
Cobrebobina 161.97 Alumínio 
Cobre fio"5mm 162,6! Duponivel-

•402.50 
-366.50 

Em dólares BOI unidade como indicado 
Estanho estreito p tibra-peso-

•460.06 

-457.00 
-461.50 

- 470.00 
-481.00 

Chapas de cobre -
Metais Se laiâo -
Imgotesdelatáo — 
Sucata de latào— 
Sucata de*cobie-

-2207.50 
-141,00 
-760'760 
-465495 
-875*975 
-965^985 

Três meses-
Niquel 
Disponível— 
Trèsmeses-

-1.032.50 
-1.005.50 

-3193 
-3198 

õroniedecanhâo—— 
Lingotes de bronze foslorow —1470/1490 
SucáiaOíCpnco — 190'240 

Mercado a Termo 
Cobre 'íhigher grade" 
Dls poni vòt-— 
Três meses-

Novt Vork 
Cotações em 11 '09'87 
Em centavos americanos por tibra-peso-
Cobre 'wirebars" 87.625-69.00 
Cobre "cattiodes' 85 0087.00 

3180031900 
Estanhoem placas, 50 Ib-peso 35 42 
Paládropurop onça "Iro/ - 136.50137.50 
Patádioprod.oonca"troy 137C0N 
Platina pura porca troy' — 582.50-563 50 
Platina prod ponca"troy 592 O0N 
Vollrarmia. dotares p tonelada -36.00 48 00 
Ferro-tungstènio p libia-peso n c 
Mercúrio. p76libras-peso— 330 00 350 00 
Dólares por dbra-peso como inOteado-
Antimônio 1.101.15 
Ferro-Gusa Birminghan N C 
Sucata de Ferro-
Tungsténio em pó ——• 
Cádmio bastões èarra • 
Cromo-

Ouro beneficiado 
Londres • Feth. 458.50.'457.00 
Hong Kong- Fech 457.ia'457.60 
Paris—última chamada 456.85 
Krugerrand (NY)- -453.70.'í55.50 
Brasil - Bolsa de Mercadorias de S.Paulo 
((achamento). Barras da 250 gramas. 99,5 
da pureza, preço por um grama—Entrega 
ef stiva — 668,00 

Mercado da Pnrti 
Nole — Preços baseados em fachamentos 
de Bolsas e informações da empresas es
pecializadas. 

9595 Navios Entrados 
-907*9.53 

2.00 

Cobre" 'éatodes" 
DispbnEfei 
Três meses 
Chumbo-. 

-1.106,00 
-1.091,00 

-1.103.50 
-t.088,00 

Cobre negociantes -
Cobre sucata 
Chumbo doméstico-
Chumbo sucata-

-•85 65'86.40 
7000 

-42.00 

Sucata do (alio em cents— 
Eletroniquel 
Tila n io esponta 

-3.1513 75 
25J26 

-320 3.29 
N'C 

Zinco 'prime wersterrt" 
Zinco "high grade" — 
Zinco special grade"— 
Alumínio 

-14 00*1500 
-43.00'47 75 

Mercado do Ouro 
Preços em dólares estadunidenses, por 

-43 00.'48O0 o n5 f l T r a * (31-104 9 f a m«) : 

•4300/4750 NovaYrjrk-Feeh. 456.40/456.90 
-74 5080 00 Enflsftard • ouro bruto 457,20 

SantM 
Em n/09 

Embarcação - ProctdtndB - Conalgnatt-
rio» - AftM. Andara • 8. Aires - flosallnha 
7 8 Alison • Montreal - tvetumar -11 
Em12JuS 
Kriti Emerald • P. Cabello • Agenave • 25 
Islã - Santay • Quiaquilt • L. Lachmann • 30 
Maisa - R. Janeiro • L. Figueiredo • Alai 
Libranave I - Sepetiba - Bússola - Cosipa -
Valência - La Guayra - Guaramar- Mortcna 

-Angelim-Salvador-Transchem -1'haSP 
- Cotumcus • Ontano - B. Aires - Hamburg-
-Sud -TC2 
Em 13 09 
Catamarca II • Yokohama • OieVinsort -67 
Aiamoa - Maceió • l.lachmann - Ala'1 • 
FrOtavega - Quebec • Fertimport • 12 A 
Corral • Valpara^o - Hamburg Sud. 26 
Holstensailor - B.Airas • Grieg • TC-12 Be
bedouro - Newtiark - Carg I • Sab-1 Melgar 
Bay - N.Yofk • fietumar • 35 P2 Sen Fran-
csco - B.BIanca • LLacfimann - Sab 2 

Em14.09(Attn17hoiai) 
A!3ia - S.F.Sul • Bússola, 3132 Estriar 
Schulte - B.Aires • Oicktnsort • 12 Novomy-
gorod • B.Aires-Cory Irmaoí • 17/19 Pauw 
gractit - Koika - L.Figueiredo - 3 34 Diva • 
Paranaguá - L.Figueiredo - Ilha Lloyd Me
diterrâneo - Nápoles - Nautilus • Sab'Corte 
Waterporinte - S John • Brasileira - Conc/2 
Baco Brasília - R.Grande - Transnord -11 
Cabo Santa Inês - B.Aires - Wilson, Sons, 
19'20 Uchoa • Roíardam - Cargill - Cargill 
Aramis - Barcelona - Ouimar • Sabi3 Jac-
queime - Manaus - Nautilus 37/Pta. Elisa 
0yo - Hamburgo • Pronave - 23 

Óleos Vegetais 

Neva York 
Preços do mes corrente, salvo ;ntJicacào 
d versa, em canis por l bra-peso: 
ôleode amendoim cru ••—•—-—26 
Rei nado Nova York 33 
Cru Granel Fob Orleans 28.50 
Bom ref nado emamooraeo Fas M0b ie — 

39.50 
ÓieosdesojacruFob-MaoOeste —15.30 
Retmado em carros-tanques Fob Decatur 

18.30 
Cru Granel Fob Nova Yort 16.55 
Fasentamborado N.Yorti 22.05 
Óleo de caroçode algodão 16 
Ref.nado Nova York 20 
Cru Granel Nova Orleans 
Refinado Nova Orleans 
ÓieodemilhocruN.York 
Re!'nedogranelN.Yorkr 
Óleo de eoco Filipinas cru CIF Nova York 

I0em Fob carros-lanques Goit —: n c 
Idem descascado Fob Costa Oeste Lotes 
de 10.000 iibras-peso n/c 

Óleo de 1-nnaca, cru Fob Mneápohs car
ros-lanques 25 
O.eo de tungue argentino cru Fob carros-
tanque N.York 56 
ô'eo de mamona braí'fe;ro ft° Ou Fob car-
rps-tanques N.York • •. 43,50 
Óleo de pa:ma qualquer origem centraliza-
do CIF n cot 
Óleo de palma Kamel qualquer origem cru 
CIF Nova York •. n'c 

Chicago 
Mercado a termo 

Óleo de soja, cents, por i<bra-peso: 

ses. satvo indicação diversa. 
Õ'eo de soja hoianoesa. cru. defummed. 
Florins por 100 quilos FOB Usina 65 
Õ;eodeG:rassct qualquer origem 325 
Õieo de amendoim qualquer origem base 
2 mm 3 *65 
Óleo de linhaça, qualquer origem, 
ei-ianks 310 
Óleo da palma Sumatra Malásia 330 

Seda 
Yokohama 

Seda Bruta, japonesa. 20'22 DEN - grau 
2-A. em iens por quilO' 
rjisDonivei. 

norte-ame rica no: —vand.— 
ImportJFmanceirrj—49,581 • 

Café 
Santos, disponível, tipo 4 — 
Paranaguá, tipo 4. "Santos" -
N. York, "Santos" 4, dlsp.— 

-compr. 
-49J3C 

-2.500.00 * ' 
-2.593.00 ; 

n 'c ' . 

Tltuloi 
Slo Pauto —— 

Movimento om 14TJ9;B7 
Número de TJtuloa-
Valor em Cã 

-129.042.073" " 
-fl38.129.4^4£;.. 

fndtc* Bovtipi 
Media de ontem 
Média anterior 

• 12.556.. 
•11.816;. 

Oscilação: Fechamento de oníem em rela-, 
çío ao anterior: mais S,l% - - , 

Mtdli Dow Jonti ' - -*-.' 
Valorei ' " — " 
Anterior . (—!• • 
Ontam ,v . ' i i ' 

Roterdi 
Óieós vegetais em Boierdi - Fechamento 
Preços CIF Roterdi -dólares estadumden- Oólar 

Dia Comercial 
Clmtrlo 

Industriais— 
TranspoftBs:-
Utilitárias: — 
Títulos: 

-2.608.74—2,6U0i.. 
-1.032.53—-1.038J*' 
-199,92 199:88" 
-946,65 949W 

s em debate 

•"•• . fO\ 

ALAOR TERRA 

Desde o anteprojeto da Comissão pre
sidida pelo ilustre homem público e hoje 
sènàí^br da República, Afonso Arinos de 
Melo Franco, até ao amai substitutivo do 
constituinte Bernardo Cabral, a família tem 
merecido um tratamento inexplicável e in
compreensível. 
-I; lOt art. 297 está assim redigido: "A 
fainHia, constituída pelo casamento ou por 
união estável, tem proteção do Estado, que 
se estenderá à entidade familiar formada 

Í»or qualquer um dos pais ou responsável 
egal e seus dependentes, consaguíneos ou 

não". 
A Constituição vigente de 1967, com a 

emenda n" 1, de 1969, dispõe em seu art. 
175,:^A família é constituída pelo casamen
to e- terá direito à proteção dos Poderes 
públicos". , 
o O;"projeto do Código Civil, ora em 

tramitação no Congresso Nacional, estabe
lece: /'Art. 92 — A família legítima é consti-
ruída'pêlo casamento". Aliás, na linha do 
vetusto Código Civil, já em vigor há setenta 
anos é 'meses, embora com outra formula-
çaoi disciplinou-se juridicamente o institu
to, se"m desconhecer a realidade social: "art. 
229 — Criando a família legítima, o casa
mento legitima os filhos comuns, antes dele 
nascidos ou concebidos". 
•̂  ,No substitutivo, porém, não se faz dis-
tjh£ãi£.a!guma entre a família constituída 
pelo casamento e a que se forma por uma 
união estável. São duas modalidades de 
tftpa;s'ó-realidade jurídica da família: o casa
mento, ou a união estável. A família de fato 
ôií sociológica apenas, à margem da lei, 
alcança, pelo texto em referência, um status 
jurídico. Se não houver modificação, a futu-

A família na Constituinte 
ra Constituição, que se destina, segundo os 
doutores, a dar configuração jurídica ao 
País, estabelecerá no importantíssimo terre
no da família, uma juridicização de mero 
estado de fato, numa dupla causaçao do 
instituto. 

Não há como defender tal visão.nem a 
título de progresso nem de sentido humano, 
pois a verdade é que uma situação de fato 
apenas, uma "união estável", o concubina
to, fica sendo fator jurígeno da família, 
constituindo-a não de fato, mas de direito. 

Onde há razão doutrinária para tanto? 
Nem se diga que as estatísticas revelam 
diminuírem os casamentos, em relação ao 
crescimento populacional e às famílias de 
fato que surgem. Hoje, diz-se, os moços já 
não olham o casamento civil com tanto 
respeito e veneração ou como condição de 
uma vida "conjugal". E, diante de tal reali
dade, o legislador não poder conservar a 
mesma postura cabível e compreensível em 
outras épocas, quando os fatores sociais ou 
condicionantes eram outros. Erro de pers
pectiva, nada mais. 

O desprezo de -certos valores sociais e 
jurídicos não pode acarretar o conformismo 
da lei. Se os abortos forem numerosos e em 
número crescente, dever-se-ia, então, "lega
lizá-los"; porque são um fato supostamente 
social, um desvio comportamental muito 
disseminado? A discriminação ou despena
lização não pode condescender com os fatos 
que atingem o grupo social de modo tão 
veemente que levou o legislador anterior
mente a sentir a necessidade de reprovar tal 
violência, punindo-a, incriminando-a. A ser 
assim, chegaríamos à inelutável necessidade 
de termos dois ou mais Direitos Penais, se 
não bastasse uma liberalização: onde o fur 
to é muito intenso, onde os assaltos sã 
constantes, nada mais natural que a simple 

aceitação de tal estado de coisa, retirando 
do Código Penal os respectivos lipos penais. 
Na escalada do tóxico, do vício, nada mais 
indicado — segundo tat visão — que abolir 
a repressão? 

Teríamos, então, a valorização jurídica 
segundo os hábitos sociais ou os desvios 
comportamentais mais frequentes como a 
escalada do crime, da imoralidade, o avilta
mento dos valores sociais de coesão e eleva
ção da sociedade. 

Não se atina, por mais demorada que 
seja a meditação, como fundamentar tal 
proposição. 

Antes da Emenda Constitucional n° 7, 
de 13 de abril de 1977, que abriu as portas 
para a adoção do divórcio entre nós, poder-
se-ia, ainda, admitir uma justificação, em
bora falha e inconsistente, para o texto do 
art. 297 do Substitutivo. Mas, agora, quan
do o projeto de Constituição propõe estabe
lecer ilimitação do número de casamentos, 
havendo um divórcio em potencial para 
cada um deles, com redução de prazos em 
relação aos atuais para o casamento solúvel 
de hoje, menos ainda se justifica o texto ora 
criticado. 

Justamente esse aspecto é que torna 
indiscutível o dislate da solução dos dois 
tipos de família, a constituída pelo casa
mento e a decorrente da estabilidade de 
uma união à margem da lei. Contém uma 
paradoxo que deveria ser explorado pelo 
génio de CHESTERTON: o casamento cau
sa eficiente da família é instável, porque 
Í)ode ser atingido pelo divórcio, pela disso-
ução do vínculo. Há uma expressa previsão 

constitucional da instabilidade do casamen
to, da união originada por esse instituto 
jurídico. Agora, sem casamento, pode haver 
união estável! 

Parece mesjho que o mal está no casa-

mento. Pois se supõe que só as uniões de 
fato sejam estáveis. Mas qual o lapso de 
tempo para que se considere como estável 
uma união entre o homem e a mulher? 
Como no Substitutivo não se abriga a esta
bilidade dos trabalhadores, não se pode 
tomá-la como parâmetro para entrever a 
estabilidade da união causadora da família. 

Será de um ano, porque tal período é o 
que permite a separação consensual? Será 
de dois anos, o tempo em que os funcioná
rios públicos necessitam para tornarem-se 
estabilitários e para os membros do Minis
tério Público alcançarem a vitaliciedade, 
conforme o art. 179, § 4% I, a, do Subsídio? 
Ou de três anos — um pouco mais — que é 
a condição temporal para os juízes torna-
rem-se vitalícios? (art. 137, § 2°)? 

A prescrição das dívidas para com a 
Fazenda Pública ocorre em cinco anos; será 
tat prazo para a consideração'da estabilida
de da união que acarreta o surgimento da 
união estável? 

Se não há prazo, fica ao arbítrio de 
quem deva considerar um par um homem e 
uma mulher — como uma família. Ora, 
uma Constituição que estabelece como nor
ma de interpretação da realidade, de trato 
de um grupo, ainda que reduzido, o arbí
trio, naturalmente gerador de desuniformi-
dade ou de intensidade, está longe de cum
prir devidamente com seu propósito de dar 
os lineamentos fundamentais da vida do 
País. 

Há uma contradição no texto, pois 
conceitua ou define a entidade familiar, e 
não define o critério da estabilidade da 
união. Ora, não seria necessário igualizar o 
casamento e o concubinato mais ou menos 
prolongado como gerador da família, bas
taria que se estendesse a proteção devida à 
família às demais entidades ali contempla

das, o concubinato e o grupo formado "por 
qualquer um dos pais ou responsável legal e 
seus dependentes, consaguíneos ou não". 

Seria mais simples e não rebaixaria a 
família, instituição que só é atacada nos 
períodos de decadência social, pois equipa
rar a família legalmente constituída pelo 
casamento ao concubinato é desserviço à 
Nação. 

A família brasileira, dotada de tantos 
valores e de tão expressivas tradições, a par 
de defeitos porque formadas por homens, 
não merece que uma Constituição a abata 
tão frontal e brutalmente, colocando-a cm 
pé de igualdade com o concubinato. 

Se algum constituinte mais afoito dis
ser que o texto constitucional não proíbe 
que um separado de fato constitua com 
outro parceiro uma uniaõ estável, então, 
surgirá outro problema: alguém pode ter 
duas famílias simultaneamente! Se a Consti
tuição estampar "disposição com o texto do 
art. 297 em apreço, transformando aquela 
união em família no sentido jurídico — 
porque não se pode perder de vista o que é 
uma Constituição, a matriz de todos os 
demais direitos positivos de um País —, de 
certa forma teremos a bigamia, e, até mes
mo, a poligamia autorizada. Bastará que 
um homem devidamente casado mantenha 
estavelmente, more uxorio, uma, duas, três, 
quatro concubinas,* haverá tantas famílias, 
quantas as uniões estáveis e mais e consti
tuída pelo casamento! 

Já não será:crime a bigamia, então. A 
Constituição terá desincriminado o com
portamento de quem constitui duas ou mais 
famílias. -

Isso leva ainda a outra consequência, 
talvez não querida, ou no máximo disfarça
da. Conforme o art. 6o § Io, do Substitutivo, 
numa formulação digna de encómios, ver

dadeiramente feliz, "Todos são iguais pé;.," 
rante a Constituição, A Lei e o Estado, 6onv 
distinção de qualquer natureza". Ora, &£f!:l 
fácil para o homem viver em concubinato^--
apesar de casado, de manter várias concúbí-" 
nas com estabilidade, tal é faticamente-im-f-
possível para a mulher. Então, ela nãq'.jfá£!', . 
dera realizar situações criadoras de família*-
segundo a alternativa do art. 297. E a cSn-"'! 
clusão é de que esse texto privilegia o ho-* 
mem, discriminando socialmente a mulhèr^-r 

Ninguém espera obra perfeita d w -
constituintes. Entretanto, todos anseíãou 
por uma Carta capaz de proporcionar con*" -
dições de elevação da sociedade brasileira,1!'" 
de aprimoramento das instituições sociais,- -
de afirmar o Brasil no rumo do respeito aõs! 1 
direitos e à justiça social, ensejando melho"" 
res dias para todos nós. E não será edecv" . 
regramento como o art. 297 do Substitutivo— -
que se alcançarão tais objetivos. Oxalá ã ' 
meditação dos nobres Constituintes leves' 
uma emenda do plenário, expungindo dcjtal?. 
aberração o texto constitucional a ser entre*'' 
gue ao Povo. '..'. 

Outros pontos poderiam, ainda, ser— 
examinados. Certamente outras vozes, no"" 
Rio Grande do Sul e em outros pontos^dó"" 
Brasil surgirão para as necessárias advenêui.-
cias, quase de última hora, mas que rrão" 
terão sido feitas antes porque o crédito d e ' 
confiança nos trabalhos da Constituinte"' 
não determinava outra conduta. Agora,Í*n«"* 
tretamo, diante do que é oferecido à Naçgcr^-
é o momento de alertar-se para eventuais.. 
impropriedades, defeitos e desvios que urge~~ 
afastar. 

O autor é desembargador do TribunafiiJuêr. 
Justiça do Rio Grande do Sul, e professor-d*i 
Direito da PUC/RS e da Escola Superior da? 
Magistratura. . . . i 


